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			PREFÁCIO


			As mudanças climáticas são hoje uma emergência global, cujos efeitos diretos ocorrem em escala local. Elas exigem mudanças profundas nos atuais modelos de gestão dos municípios e cidades, com a incorporação estratégica de ações e políticas por parte dos governos em todos os níveis.


			No entanto, esse é um desafio complexo, mesmo diante da ocorrência de eventos climáticos extremos que vêm atingindo o mundo e o Brasil nos últimos anos. Esses eventos, infelizmente, ainda não foram suficientes para impulsionar transformações significativas.


			Para se ter uma ideia dessas ocorrências, nos primeiros nove meses de 2024, pela primeira vez na história, um estado brasileiro parou quase em sua totalidade devido a extremos climáticos, o Estado do Rio Grande do Sul, que afetaram 80% de suas 497 cidades, impactando diretamente mais de 70% de sua população. O desastre foi resultado da combinação de fenômenos climáticos e dos efeitos das mudanças climáticas, provocando mais de 400mm de precipitação em um período em que a média anual é de 1.500mm para o estado. Em seguida, desde junho, o Brasil enfrenta a maior seca e estiagem nacional, atingindo todas as regiões, segundo dados do Centro Nacional de Monitoramento de Desastres (Cemaden). Na Amazônia, há um estado crítico de seca em rios, comprometendo a dinâmica regional das cidades e populações, além de uma onda de queimadas e incêndios nesse bioma, no Cerrado, no Pantanal e em cidades do Sudeste, conforme indicam dados de monitoramento do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). Esse cenário mostra cidades que já atingiram mais de 150 dias sem chuvas. Na Região Nordeste, persiste a seca e a estiagem moderada nos municípios do Semiárido.


			Assim, é notório que não se trata de episódios isolados, mas de eventos que se repetem e intensificam seus efeitos. Esses problemas exigem atenção, mas, lamentavelmente, estão fora das agendas dos governos no que diz respeito às mudanças climáticas. Esse fato explica por que, das 26 capitais nacionais e o Distrito Federal, apenas 11 possuem Planos Municipais de Ação Climática (Plac). No Rio Grande do Norte, foco empírico desta obra, nenhum dos 167 municípios possui Plac ou qualquer política municipal de caráter climático. Esses dados, identificados em nossas pesquisas, alertam para a falta de vontade dos governos municipais em implementar ações voltadas à gestão de riscos climáticos, tanto no que se refere a respostas mitigatórias, focadas na redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE), quanto em ações de adaptação climática, voltadas para reduzir a vulnerabilidade e, assim, minimizar a exposição e sensibilidade dos territórios, comunidades e populações aos riscos dos extremos climáticos.


			Essas lacunas repercutem negativamente na capacidade adaptativa dos municípios brasileiros. Essa falta de inserção é evidente, especialmente em períodos eleitorais, quando as propostas dos candidatos raramente incluem essa agenda em seus planos de governo.


			É nesse cenário que esta obra se apresenta como relevante e contributiva, ao demonstrar como a gestão municipal pode ser direcionada para aumentar a capacidade adaptativa às mudanças climáticas, com foco no Semiárido do Rio Grande do Norte, uma área caracterizada pela variabilidade climática e regimes de chuvas irregulares. Essa região é muito sensível às mudanças climáticas e está entre as mais expostas aos seus efeitos. As secas e estiagens são fenômenos históricos no Semiárido brasileiro, mas estão se tornando cada vez mais intensas e frequentes.


			A presente obra, originalmente vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Estudos Urbanos e Regionais (PPEUR) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, resulta de um estudo guarda-chuva sob nossa coordenação, ancorado em dois projetos: processo n.º 441883/2020-6 (MCTI/CNPq) e processo n.º 10910019.000263/2021-4 (Capes/Fapern), aplicados no contexto do Semiárido, com foco nos municípios da Bacia do Rio Piancó-Piranhas-Açu, mais especificamente na Unidade de Planejamento Hídrico (UPH) Seridó. O objetivo deste estudo é compreender como municípios pequenos e médios têm respondido aos desafios das mudanças climáticas, e se existem ações voltadas para a adaptação, capazes de aumentar a resiliência de seus territórios urbanos e rurais frente à exposição e sensibilidade aos riscos climáticos.


			A obra está organizada em seis capítulos. A autora propõe um Índice de Capacidade de Gestão Adaptativa (IGCA), com foco em pequenos municípios, utilizando dados secundários da Pesquisa Munic do IBGE, além de pesquisa bibliográfica.


			Na introdução, a autora contextualiza o problema da pesquisa, seus objetivos e a justificativa, com ênfase na falta de agendas municipais voltadas à adaptação climática no Semiárido do Rio Grande do Norte.


			O Capítulo 1 aborda as mudanças climáticas, do global ao local, explorando o contexto internacional e a crise climática no Brasil. O Capítulo 2 discute a gestão de desastres e os riscos climáticos, relacionando-os a ameaças e vulnerabilidades. A adaptação às mudanças climáticas é necessariamente conectada às vulnerabilidades, que atingem múltiplos setores produtivos, grupos populacionais e territórios.


			No Capítulo 3, a autora discute teoricamente a capacidade adaptativa às mudanças climáticas, destacando as distinções e conexões entre os conceitos de adaptação e capacidade adaptativa. A partir do Capítulo 4, o foco se volta para o Semiárido do Nordeste e a UPH Seridó, destacando suas características regionais, ocupacionais, socioeconômicas e climáticas.


			O Capítulo 5 apresenta a aplicação do IGCA, estruturado em três dimensões: ameaças e riscos climáticos, vulnerabilidade às mudanças climáticas e gestão de riscos de desastres, e capacidade de adaptação às mudanças climáticas. O índice é aplicado aos municípios da UPH Seridó, avaliando medidas de mitigação e adaptação, além da capacidade institucional desses municípios.


			Por fim, o Capítulo 6 sintetiza a situação climática da região, mostrando como o baixo índice de capacidade adaptativa agrava a vulnerabilidade aos extremos climáticos, especialmente em relação à escassez hídrica e à seca.


			Enfim, convidamos à apreciação e leitura desta obra.


			Natal, 23 de setembro de 2024


			Zoraide Souza Pessoa


			Professora associada do Instituto de Políticas Públicas da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), cientista social pela UFRN e doutora em Ambiente e Sociedade pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Coordenadora do Laboratório Interdisciplinar Sociedades Ambientes e Territórios (LISAT).
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			1


			INTRODUÇÃO


			Este livro trata de um dos maiores desafios da nossa era: as mudanças climáticas. Focando as regiões mais vulneráveis, como o Semiárido brasileiro, adoto uma abordagem acessível e reflexiva, convidando você a explorar comigo como esses territórios estão enfrentando riscos crescentes e quais estratégias de adaptação são essenciais. Me proponho a dizer que esta obra não se restringe a uma análise técnica, mas se destina a manter uma conversa aberta sobre as escolhas que precisamos fazer hoje pensando no futuro das próximas gerações, um futuro cada vez mais próximo.


			Nos últimos anos, as questões climáticas têm me provocado continuamente, sobretudo pelos seus efeitos em regiões mais suscetíveis a extremos. O Semiárido brasileiro, fortemente afetado por secas prolongadas, tem me levado a refletir sobre a urgência de estratégias de prevenção e resposta aos danos já visíveis. A necessidade de integrar essas estratégias nas agendas políticas e governamentais é urgente para fortalecer a capacidade adaptativa desses sistemas.


			Nesse contexto, defendi que as estratégias de adaptação climática precisam ser integradas nas agendas político-governamentais para fortalecer a capacidade adaptativa dos sistemas. No entanto, ao analisar a realidade dos municípios brasileiros, em especial aqueles situados em áreas vulneráveis, constatei que poucos dispõem de uma gestão voltada para a adaptação climática, mesmo entre os mais expostos aos riscos e ameaças. Essa realidade se reforçou ao longo da pesquisa, ao revelar que a maioria dos municípios carece de uma gestão voltada para lidar com as mudanças climáticas.


			A partir dessas observações, presumi que essa baixa capacidade de gestão não é um fenômeno isolado, mas comum em muitas cidades do Brasil, não sendo diferente no Semiárido, sobretudo no Nordeste do país, uma região marcada por vulnerabilidades como a seca, a escassez hídrica e a desertificação. Motivada por essas constatações, escrevi esta obra, com o objetivo de analisar como os municípios da bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu estão enfrentando os desafios climáticos, buscando entender melhor sua capacidade de adaptação e resposta aos riscos climáticos extremos.


			Nesse processo, desenvolvi o Índice de Gestão de Capacidade Adaptativa (IGCA), estruturado com base em indicadores binários socioambientais, extraídos da base de dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais (Munic/IBGE). A ideia por trás desse índice era simples: queria estabelecer um diagnóstico claro sobre a capacidade de gestão de riscos de desastres associados às mudanças climáticas nesses municípios.


			Para sua estruturação e posterior operacionalização, foi fundamental investigar os principais fatores que envolvem a problemática dos riscos socioambientais e climáticos, assim como os parâmetros de resposta adaptativa. Essas questões são particularmente relevantes devido às características de vulnerabilidade da região, cuja dinâmica econômica, centrada em atividades agropecuárias e industriais, gera impactos ambientais significativos, especialmente pela produção irrigada e pela extração mineral (ANA, 2018).


			Durante a fase experimental, apliquei o IGCA nos municípios da Unidade de Planejamento Hidrológico Seridó, no estado do Rio Grande do Norte, uma área pertencente à bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu. Localizada no Semiárido brasileiro, essa bacia abrange partes dos estados da Paraíba e do Rio Grande do Norte, e enfrenta desafios significativos devido às incertezas socioambientais e climáticas.


			Os resultados evidenciaram que essa região está particularmente suscetível às ameaças climáticas, com um índice elevado de vulnerabilidade social em comparação à ambiental, além de uma capacidade de gestão de riscos bastante limitada. Esse cenário evidencia a urgência de melhorias na gestão adaptativa dos municípios, sobretudo diante da iminência dos riscos associados às mudanças climáticas. O diagnóstico indicou um baixo nível de capacidade adaptativa nos municípios, numa escala que varia de “muito baixo” a “muito alto”.


			Além disso, destaca-se o fato de que as questões socioambientais e climáticas ainda são tratadas de forma superficial pela gestão pública municipal. Essa realidade observada me leva a crer que a situação pode se repetir em outras áreas da bacia hidrográfica. Assim, acredito que esta pesquisa abre caminho para novos estudos que explorem essa temática de forma mais detalhada, tanto em abordagens empíricas quanto teóricas.


			Nos três primeiros capítulos, exploro as bases teóricas que sustentam os argumentos da pesquisa, abordando marcos históricos sobre mudanças climáticas, gestão de riscos e adaptação. Apresento conceitos essenciais para entender como as mudanças climáticas impactam nossas cidades, com ênfase no Semiárido. Começo com um panorama histórico e, em seguida, discuto os eixos da discussão: riscos, vulnerabilidades e ameaças, contrastando com a gestão de riscos e a capacidade adaptativa. Para isso, recorri à literatura clássica e contemporânea de autores como Adger (2000; 2001; 2006; 2007), Beck (2002; 2010), Brenner (2016), Dupuy (1980), Engle (2011), Giddens (2010), Lavell (1996), Marengo (2008; 2011; 2014), entre outros, para mostrar como as mudanças climáticas afetam nosso cotidiano e questionar as ações dos governos locais.


			Nos capítulos seguintes, apresento o estudo empírico, destacando os resultados e constatações da pesquisa sobre a capacidade de gestão adaptativa dos municípios da Unidade de Planejamento Hidrológico Seridó, no Rio Grande do Norte. O quarto capítulo descreve aspectos físicos, socioeconômicos e climáticos da área de estudo, enquanto o quinto se concentra na aplicação do IGCA, discutindo cenários de riscos e vulnerabilidades. Finalmente, no último capítulo, apresento uma síntese sobre a temática abordada, com reflexões e apontamentos que ressoam ao longo das discussões realizadas neste livro.


			Ao concluir a jornada de leitura, convido você a pensar um pouco mais sobre como todos os apontamentos apresentados ao longo desta obra refletem, de fato, a nossa sociedade, o nosso Semiárido e os nossos municípios. Será que realmente é o retrato da nossa realidade? Conseguiremos conter os avanços das mudanças climáticas nos próximos anos? Espero que tenhamos outras oportunidades para discutir essas questões, mas, por ora, desejo uma boa leitura!
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			DESAFIO GLOBAL, IMPACTOS LOCAIS


			Falar sobre desenvolvimento, garantindo a estabilidade necessária para o consumo e uso sustentável dos recursos naturais, se torna um desafio cada vez maior. As atividades humanas têm causado mudanças significativas nos ecossistemas, o que desperta uma preocupação crescente na comunidade científica em relação ao futuro do planeta (Eyring et al., 2021). Desde a Revolução Industrial, iniciada no século XVIII, o mundo passou por mudanças intensas, tanto no aspecto tecnológico quanto no econômico e sociopolítico. Essas transformações, impulsionadas pela expansão das cidades e pelo aumento populacional, levaram a um uso cada vez mais intenso e degradante dos recursos naturais (Barbieri; Ferreira, 2018).


			Esse esgotamento dos recursos, que passaram a ser explorados de forma exacerbada como insumos para a produção de bens de consumo, revela o quanto o cenário mudou (Miller Jr., 2012; Barbieri; Ferreira, 2018). Ao refletirmos sobre as alterações que testemunhamos nos últimos séculos, é evidente que a interferência humana no meio ambiente tem gerado impactos profundos, que já sentimos e que tendem a se agravar rapidamente. Muitos cientistas enxergam este momento como o início de uma nova era geológica, conhecida como Antropoceno (Artaxo, 2014; Stern; Sovacool; Dietz, 2016; Veiga, 2018).


			Embora os cientistas ainda discutam o período exato de surgimento do termo “Antropoceno”, desde a década de 1980 ele começa a ser definido por alguns estudiosos como “uma época em que os efeitos da humanidade estariam afetando globalmente nosso planeta” (Artaxo, 2014, p. 15). Essa definição ganha mais força nos anos 2000, sobretudo com publicações que exploram os conceitos e as definições desse novo marco do tempo geológico (Crutzen, 2002), proposto como um “Pós-Holoceno” (Veiga, 2018; Barbieri; Ferreira, 2018). Segundo Veiga (2018), ainda que a classificação do “Antropoceno” tenha um foco principalmente geológico, seu objetivo é evidenciar a influência significativa da humanidade no sistema Terra, mostrando que nossas ações impactam amplamente o planeta como um todo.


			A reflexão sobre o Antropoceno nos leva a reconsiderar o papel que desempenhamos como seres humanos, agora reconhecidos como uma força geológica. Nessa era, em que assumimos uma posição central nos sistemas naturais, a crescente emissão de Gases do Efeito Estufa (GEE) revela de forma clara o impacto de nossas ações, comprometendo diretamente as condições de vida na biosfera (Steffen et al., 2011; Veiga, 2018). Intensificamos e aceleramos as mudanças climáticas — o que estamos fazendo com a casa que nos abriga?


			Nesse cenário, a observação de Silva e Arbilla (2018, p. 1621) é fundamental ao afirmarem que o conceito de Antropoceno surge como resposta à “evidência do homem como uma força geológica, competindo com as forças naturais, no impacto e modificação do planeta”. Isso me leva a refletir se estamos realmente prontos para reconsiderar nosso papel. Talvez seja o momento de assumirmos nossas responsabilidades com mais seriedade frente às mudanças climáticas.


			O debate sobre mudanças climáticas tem ocupado um lugar de destaque nas discussões científicas (Crutzen, 2002; Steffen et al., 2011; Artaxo, 2014; Stern; Sovacool; Dietz, 2016; Veiga, 2018; Barbieri; Ferreira, 2018), mas essa discussão precisa ultrapassar os muros da academia. As atividades humanas afetam diretamente o equilíbrio planetário, e as consequências são potencialmente devastadoras para a vida no planeta. Não podemos mais considerar esses impactos como distantes ou alheios ao nosso cotidiano.


			Nesse viés, as populações estão cada vez mais expostas a riscos que afetam diretamente seu contexto socioeconômico. Isso coloca em risco os meios de subsistência, sobretudo no que diz respeito à segurança hídrica e alimentar. E é aqui que surge uma importante questão: como essas populações, muitas vezes marginalizadas, estão enfrentando desafios que não podem superar sozinhas? A resposta certamente envolve o fortalecimento de instituições e políticas públicas, mas será que estamos fazendo o suficiente? Talvez estejamos apenas começando a compreender a verdadeira profundidade desses problemas. Com base nisso, vamos explorar como essa questão tem sido internalizada historicamente no âmbito institucional e como podemos pensar em novas formas de enfrentar esses desafios globais.


			2.1 UM PANORAMA HISTÓRICO


			Como já alertam os relatórios do IPCC, os impactos das mudanças climáticas são uma realidade cada vez mais presente e sentida em todo o planeta, afetando inúmeras formas de vida (IPCC, 2007; Allen et al., 2018; Pörtner et al., 2022). Esse tema tem atraído crescente atenção, seja no meio científico, nas esferas políticas ou entre a população em geral (Marengo, 2008b). No entanto, a abordagem sobre a crise ambiental é relativamente recente. Foi apenas na segunda metade do século XX que a humanidade começou a debater com mais intensidade os impactos das suas ações sobre o meio ambiente.


			A Revolução Industrial, marco de um novo ritmo na história das sociedades urbanas e industriais, deu origem a crises sistêmicas que culminaram em desastres socioambientais de grande escala. Dois exemplos marcantes ocorreram em Londres, em 1952, e em Minamata, no Japão, dois anos depois. Em Londres, o inverno trouxe uma densa névoa tóxica, causada pela combustão do carvão, que resultou em milhares de mortes e em graves problemas respiratórios para a população (Hogan, 2007). No Japão, o mercúrio lançado nas águas de Minamata provocou um desastre ambiental com vítimas humanas e animais, muitas das quais sofreram sequelas neurológicas devastadoras (Hogan, 2007; Barbieri, 2020). Hogan (2007) descreve esses eventos como a “névoa matadora” e a “doença dos gatos dançantes”, revelando as profundezas dos transtornos que desastres dessa magnitude podem causar.


			Esses episódios, vividos entre as décadas de 1940 e 1960, trouxeram à tona um fato incômodo: o uso insustentável dos recursos naturais e o desinteresse governamental em mitigar os impactos ambientais e sociais. O próprio Dupuy (1980) destaca que, em meio a essas crises, surgiram problemas graves relacionados à perda da biodiversidade e às mudanças climáticas. A exploração excessiva dos recursos naturais começou a sobrecarregar o planeta e a evidenciar as fragilidades do modelo de desenvolvimento.


			A obra Primavera silenciosa, da bióloga Rachel Carson, lançada em 1962, marcou o início de um novo olhar sobre as questões ambientais. Carson denunciou o uso indiscriminado de produtos químicos nos Estados Unidos e se tornou uma das vozes pioneiras do movimento ambientalista contemporâneo (Almeida, 2022). Na década de 1970, o debate ambiental finalmente ultrapassou fronteiras nacionais e chegou à agenda internacional.


			A Conferência de Estocolmo, realizada em 1972, foi um marco nesse movimento. Com a ONU à frente, o meio ambiente tornou-se um tema central nas discussões globais. A criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) foi um dos resultados mais importantes desse evento, consolidando a necessidade de discutir a relação entre sociedade, meio ambiente e desenvolvimento (Ribeiro, 2010; Barbieri, 2020).


			A partir daí, o conceito de desenvolvimento sustentável ganhou força. A criação da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) pela ONU, em 1983, e a publicação do Relatório Brundtland, em 1987, definiram os rumos desse conceito. O relatório defendia que o desenvolvimento sustentável “atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem as suas próprias” (CMMAD, 1988, p. 46).


			Embora a definição de “desenvolvimento sustentável” tenha sido institucionalizada, continua sendo alvo de debate em diferentes vertentes do pensamento. Ao refletir sobre Ribeiro (2001), percebi que existem duas grandes perspectivas: uma que considera o planeta como um sistema único, onde qualquer alteração afeta o todo, e outra que acredita na possibilidade de ajustar o modelo hegemônico para se alinhar à sustentabilidade. Nesse ponto, concordo com Ribeiro ao defender que essa discussão vai além do crescimento econômico, evidenciando a necessidade de equilibrar sociedade e meio ambiente, sempre com foco na qualidade de vida e na sustentabilidade.


			Nessa linha de raciocínio, Ribeiro et al. (1996) sugerem que o desenvolvimento sustentável pode ser uma referência importante para enfrentar questões ambientais e sociais, desde que promova novas relações entre a humanidade e a natureza. Ribeiro (2010) reforça essa ideia ao afirmar que o conceito nos dá a oportunidade de repensar práticas atuais e transformar nossos valores sociais, econômicos e políticos. Contudo, nem todos concordam. Veiga (2006), por exemplo, critica o desenvolvimento sustentável como uma utopia moderna, ligando-o a ideais como justiça social, democracia e igualdade.


			A partir dessas discussões, me deparo com a análise de Vizeu, Meneghetti e Seifert (2012), que, inspirados em Illich (2000), veem o Relatório Brundtland como um mito baseado nas necessidades. Eles destacam que, apesar de sua retórica conservacionista, o relatório mantém uma perspectiva desenvolvimentista, tratando o ambiente como um mero repositório de recursos, sem considerar as diferenças culturais entre nações ou a distinção entre desejos e necessidades.


			Por mais que o conceito de desenvolvimento sustentável tenha emergido em um cenário de desgaste econômico, político e ambiental, percebo que, conforme apontam Veiga e Vizeu, há contradições profundas no discurso. Isso nos leva a refletir sobre as reais implicações do desenvolvimento sustentável nas políticas ambientais de hoje.


			Mesmo com essas críticas, a história nos mostra que as discussões internacionais sobre meio ambiente, iniciadas na Conferência de Estocolmo, ainda influenciam eventos decisivos, como a Rio-92. Essa conferência reuniu líderes de 178 países e foi um marco ao trazer a sustentabilidade para o centro dos debates globais (Melo; Hogan, 2007; Ribeiro, 2010). O Relatório Brundtland, que ganhou notoriedade nessa época, continua sendo uma referência central nas discussões ambientais.


			A Rio-92 gerou documentos essenciais, abordando questões como mudanças climáticas e justiça social (Hogan, 2007). Essas pautas ressoam até hoje, especialmente diante da urgência imposta pelas catástrofes climáticas cada vez mais frequentes. Ao explorar essa discussão, ficou evidente a conexão entre o debate climático e as desigualdades sociais. Autores como Viola (2002) e Ribeiro (2010) já discutiam a necessidade de compensação financeira pelos países industrializados em relação aos países emergentes e em desenvolvimento. Esse cenário levou à criação da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), que, estabelecida antes da Rio-92, marcou um novo regime global no enfrentamento da mudança climática (Roma, 2019).
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